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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não po-
dem ser renunciados pelo seu titular devido à fundamenta-
lidade material destes direitos para a dignidade da pessoa 
humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais 
ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da prote-
ção dos direitos e estabelece garantias em prol da pre-
servação destes, bem como remédios constitucionais a 
serem utilizados caso estes direitos e garantias não sejam 
preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e ga-
rantias as previsões do artigo 5º: os direitos são as dis-
posições declaratórias e as garantias são as disposições 
assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositi-
vo o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, científi-
ca e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença” – o direito é o de liberdade de expressão e a ga-
rantia é a vedação de censura ou exigência de licença. Em 
outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo e 
a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é 
colocada no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de rela-
xamento da prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se 
encontra no artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os re-
médios constitucionais de garantias, e todas as suas fór-
mulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. 
A maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do 
texto constitucional é de direitos individuais, mas são in-
cluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios cons-
titucionais próprios para a tutela destes direitos coletivos 
(ex.: mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notada-
mente, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País”. No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem 
sido interpretada no sentido de que os direitos estarão 
protegidos com relação a todas as pessoas nos limites da 
soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode 
ingressar com habeas corpus ou mandado de segurança, 
ou então intentar ação reivindicatória com relação a imó-
vel seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas 
as pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular 
exige a condição de cidadão, que só é possuída por na-
cionais titulares de direitos políticos. 

1 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em te-
leconferência.



2

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamen-
tais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre 
relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como 
ao titular de um direito fundamental corresponde um de-
ver por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o 
particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, um 
direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um 
dever correspondente”. Com efeito, a um direito funda-
mental conferido à pessoa corresponde o dever de respei-
to ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que mere-
cem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança 
e propriedade. Os incisos deste artigos delimitam vários 
direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas es-
pecíficas que ganham também destaque no texto consti-
tucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igual-
dade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitu-
cional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 
1998, p. 479.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver ne-
nhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que a 
todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direi-
tos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igual-
dade enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos 
demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se 
falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas go-
vernamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de 
um grupo específico não pode ser usada como critério de 
inclusão ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se que 
elas desprivilegiam o critério republicano do mérito (se-
gundo o qual o indivíduo deve alcançar determinado cargo 
público pela sua capacidade e esforço, e não por pertencer 
a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; 
bem como ferem o princípio da isonomia por causar uma 
discriminação reversa.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS SOBRE A 
ROTINA DO TRABALHO, COMPATÍVEL COM A 

FUNÇÃO;

Segundo o Anexo I do CTB, Fiscalização de trânsito 
significa o “ato de controlar o cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do po-
der de polícia administrativa de trânsito, no âmbito de 
circunscrição dos órgãos e entidades executivos de trân-
sito e de acordo com as competências estabelecidas no 
Código.”

Esta Fiscalização é exercida pelos agentes de trânsito. 
Antigamente, era competência exclusiva da Polícia Militar, 
como atividade decorrente do policiamento ostensivo de 
trânsito, que se trata de atribuição legalmente estabele-
cida a esta Corporação e, gradualmente, foi sendo trans-
ferida a pessoas devidamente credenciadas pelos órgãos 
municipais de trânsito, os quais foram reconhecidos pelo 
atual Código de Trânsito Brasileiro, com a chamada “mu-
nicipalização do trânsito”, sendo-lhes determinadas com-
petências que antes os Municípios não possuíam.

Como Instrutor de Cursos de Formação e Especializa-
ção para agentes de trânsito, em especial policiais milita-
res, ressalto sempre que, para o exercício correto da Fis-
calização de trânsito, dois são os requisitos necessários: 
MEIOS ADEQUADOS e CONHECIMENTO.

Enquanto os “meios adequados” relacionam-se ao 
aparelhamento dos órgãos de trânsito, desde o, não me-
nos importante, Auto de Infração até os equipamentos 
eletrônicos, como bafômetros e radares, passando pelos 
guinchos e pátios de apreensão; a exigência do conheci-
mento se traduz na necessidade de que o agente de trân-
sito saiba exatamente o que deve fazer frente às situações 
fáticas, aplicando correta e convenientemente a lei diante 
dos casos por ele observados.

O agente da autoridade de trânsito competente para 
lavrar o auto de infração de trânsito (AIT) poderá ser servi-
dor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar 
designado pela autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via no âmbito de sua competência.

Para que possa exercer suas atribuições como agente 
da autoridade de trânsito, o servidor ou policial militar 
deverá ser credenciado, estar devidamente uniformizado, 
conforme padrão da instituição, e no regular exercício de 
suas funções.

O uso de veículo, na fiscalização de trânsito, deverá 
ser feito com os mesmos caracterizados. 

O agente de trânsito, ao presenciar o cometimento da 
infração, lavrará o respectivo auto e aplicará as medidas 
administrativas cabíveis, sendo vedada a lavratura do AIT 
por solicitação de terceiros.

A lavratura do AIT é um ato vinculado na forma da Lei, 
não havendo discricionariedade com relação a sua lavra-
tura, conforme dispõe o artigo 280 do CTB.

O agente de trânsito deve priorizar suas ações no sen-
tido de coibir a prática das infrações de trânsito, porém, 
uma vez constatada a infração, só existe o dever legal da 
autuação, devendo tratar a todos com urbanidade e res-
peito, sem, contudo, omitir-se das providências que a lei 
lhe determina.

AUTUAÇÃO

Autuação é ato administrativo da Autoridade de Trân-
sito ou seus agentes quando da constatação do cometi-
mento de infração de trânsito, devendo ser formalizado 
por meio da lavratura do AIT.

O AIT é peça informativa que subsidia a Autoridade de 
Trânsito na aplicação das penalidades e sua consistência 
está na perfeita caracterização da infração, devendo ser 
preenchido de acordo com as disposições contidas no ar-
tigo 280 do CTB e demais normas regulamentares, com re-
gistro dos fatos que fundamentaram sua lavratura.

Quando a configuração de uma infração depender da 
existência de sinalização específica, esta deverá revelar-se 
suficiente e corretamente implantada de forma legível e 
visível. Caso contrário, o agente não deverá lavrar o AIT, 
comunicando à Autoridade de Trânsito com circunscrição 
sobre a via a irregularidade observada.

Quando essa infração dependa de informações com-
plementadas estas devem constar do campo de observações.

O AIT não poderá conter rasuras, emendas, uso de cor-
retivos, ou qualquer tipo de adulteração. O seu preenchi-
mento se dará com letra legível, preferencialmente, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul.

Poderá ser utilizado o talão eletrônico para o registro 
da infração conforme regulamentação específica.

O agente só poderá registrar uma infração por auto e, 
no caso da constatação de infrações em que os códigos in-
fracionais possuam a mesma raiz (os três primeiros dígitos), 
considerar-se-á apenas uma infração.

Exemplo: condutor e passageiro sem usar o cinto de 
segurança, lavrar somente o auto de infração com o códi-
go 518-51 e descrever no campo ‘Observações’ a situação 
constatada (condutor e passageiro sem usar o cinto de se-
gurança).

As infrações simultâneas podem ser concorrentes ou 
concomitantes:

São concorrentes aquelas em que o cometimento de 
uma infração, tem como consequência o cometimento de 
outra. 

Por exemplo: ultrapassar pelo acostamento (art. 202) e 
transitar com o veículo pelo acostamento (art. 193). 

Nestes casos o agente deverá fazer um único AIT que 
melhor caracterizou a manobra observada. 

São concomitantes aquelas em que o cometimento de 
uma infração não implica no cometimento de outra na for-
ma do art. 266 do CTB.

Por exemplo: deixar de reduzir a velocidade do veículo 
de forma compatível com a segurança do trânsito ao ul-
trapassar ciclista (art. 220, XIII) e não manter a distância de 
1,50m ao ultrapassar bicicleta (art. 201).
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No caso de estacionamento irregular e que, por motivo 
operacional, a remoção não possa ser realizada, será lavra-
do somente um AIT, independentemente do tempo que o 
veiculo permaneça estacionado, desde que o mesmo não 
se movimente neste período. 

O agente de trânsito, sempre que possível, deverá 
abordar o condutor do veículo para constatar a infração, 
ressalvado os casos onde a infração poderá ser comprova-
da sem a abordagem. Para esse fim, o Manual estabelece 
as seguintes situações:

• Caso 1: “possível sem abordagem” - significa que 
a infração pode ser constatada sem a abordagem do con-
dutor. 

• Caso 2: “mediante abordagem” – significa que a 
infração só pode ser constatada se houver a abordagem do 
condutor.

• Caso 3: “vide procedimentos” - significa que, em 
alguns casos, há situações específicas para abordagem do 
condutor.

O AIT deverá ser impresso em, no mínimo, duas vias, 
exceto o registrado em equipamento eletrônico.

Uma via do AIT será utilizada pelo órgão ou entidade 
de trânsito para os procedimentos administrativos de apli-
cação das penalidades previstas no CTB. A outra via deverá 
ser entregue ao condutor, quando se tratar de autuação 
com abordagem, ainda que este se recuse a assiná-lo. 

Na autuação de veículo estacionado irregularmente, 
sempre que possível, será fixada uma via do AIT no para-
-brisa do veiculo e, no caso de motocicletas e similares, no 
banco do condutor.

Nas infrações cometidas com combinação de veículos, 
preferencialmente será autuada a unidade tratora. Na im-
possibilidade desta, a unidade tracionada.

Dentre as atribuições dos agentes de operação fiscali-
zação de trânsito, podemos citar as seguintes:

• cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

• coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os 
acidentes de trânsito e suas causas; 

• executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as 
medidas administrativas cabíveis, por infrações de circula-
ção, estacionamento e parada prevista no Código de Trân-
sito, no exercício regular do poder de polícia de trânsito; 

• aplicar as penalidades de advertência por escrito e 
multa, por infrações de circulação, estacionamento e pa-
rada prevista no Código Nacional de Trânsito, notificando 
os infratores; 

• fiscalizar o cumprimento das normas contidas no Ar-
tigo 95 do Código Nacional de Trânsito, aplicando as pena-
lidades previstas; 

• implantar, manter e operar sistema de estacionamen-
to rotativo; 

• credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
as medidas de segurança relativas aos serviços de remoção 
de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

• registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomo-
tores, veículos de tração e propulsão humana e de tração 
animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades de-
correntes de infrações; 

• fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído pro-
duzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de 
acordo com o estabelecido no Código Nacional de Trânsi-
to, além de dar apoio a ações específicas de órgão ambien-
tal local, quando solicitado; 

• vistoriar veículos que necessitem de autorização es-
pecial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a 
serem observadas para circulação; 

• executar outras tarefas correlatas.

Adaptado de: Julyver Modesto de Araujo.

NOÇÕES DE PROJETOS DE SISTEMAS 
INTEGRADOS DE TRÁFEGO URBANO;

A integração tem que ser vista, além de um instrumen-
to de aumento de acessibilidade da população e melhoria 
da qualidade de vida urbana, como uma ferramenta im-
portante de aumento de competitividade do sistema de 
transporte público e, principalmente, ganho de mercado. 
Dentro dessa ótica algumas premissas são fundamentais 
para a implantação de sistemas integrados:

• Consideração dos problemas e peculiaridades dos 
sistemas de cada cidade no projeto;

• Redução de custos proporcional à redução de recei-
tas para manter o equilíbrio do sistema sem aumentos exa-
gerados de tarifa;

• Possibilidade de diversificação de serviços
- serviço convencional
- serviços diferenciados => faixas específicas de de-

manda, com maior flexibilidade operacional e tarifária;
• Diversificação tarifária, objetivando ganhos de mer-

cado e adequação do preço ao perfil de deslocamento de 
cada grupo;

• Infraestrutura viária adequada. Investimentos no sis-
tema viário para receber o novo sistema => garantia de 
velocidade operacional;

• Prioridade ao transporte coletivo no sistema viário;
• Definição da matriz de integração de acordo com a 

política traçada — linhas que podem e que não podem se 
integrar;

• Definição do tempo permitido para transbordo não 
oneroso, em caso de integração temporal, de acordo com 
os objetivos traçados na política de integração. Estudo mi-
nucioso sobre os impactos desse tempo em cada região 
da cidade;

• Definição clara das categorias beneficiadas e dos im-
pactos na tarifa para todas as categorias de usuários;

• Preservação dos deslocamentos curtos => política 
tarifária adequada;
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